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EXTRATO DO CONVÊNIO N.º 187/2021

CONVENENTES: Tribunal de Justiça do Estado do Ceará e o MUNICÍPIO DE MILHÃ/CE; OBJETIVO: estabelecer um sistema 
de cooperação entre o TJCE e o Município de Milhã/CE, visando oferecer condições que compatibilizem os altos interesses da 
Justiça e da sociedade por meio da cessão de estagiários e servidores municipais; FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: art. 6º, inciso 
IX, da Lei Estadual nº 15.833, de 27/07/2015 e do art. 116 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações; VIGÊNCIA: da data de sua 
assinatura, e vigorará até 31.12.2024; DATA DA ASSINATURA:17 de dezembro de 2021; SIGNATÁRIOS: Desembargadora 
Maria Nailde Pinheiro Nogueira, Vládia Santos Teixeira e Luiz Alan Pinheiro Macêdo.

EXTRATO DO CONVÊNIO N.º 166/2021

CONVENENTES: Tribunal de Justiça do Estado do Ceará e o MUNICÍPIO DE  PIRES FERREIRA/CE; OBJETIVO: estabelecer 
um sistema de cooperação entre o TJCE e o Município de Pires Ferreira/CE, visando oferecer condições que compatibilizem 
os altos interesses da Justiça e da sociedade por meio da cessão de estagiários e servidores municipais; FUNDAMENTAÇÃO 
LEGAL: art. 6º, inciso IX, da Lei Estadual nº 15.833, de 27/07/2015 e do art. 116 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações; VIGÊNCIA: 
da data de sua assinatura, e vigorará até 31.12.2024; DATA DA ASSINATURA:16 de dezembro de 2021; SIGNATÁRIOS: 
Desembargadora Maria Nailde Pinheiro Nogueira, Vládia Santos Teixeira e Lívia Maria Mesquita Mororó Muniz Marques.

EXTRATO DO PRIMEIRO ADITIVO AO TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº02/2020

CONVENENTES: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ e o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, 
através da PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA PGJ; OBJETIVO: prorrogar por 24 (vinte e quatro) meses, a contar de 
08.03.2022, o prazo do TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA que tem por objetivo, em atenção à Resolução nº 125/2010 
do Conselho Nacional de Justiça – CNJ, a mútua cooperação entre os partícipes para o funcionamento dos Centros 
Judiciários de Solução de Conflitos e Cidadania – CEJUSC, que já estejam em funcionamento na Capital e no interior 
e também em relação àqueles que vierem a ser instalados pelo Poder Judiciário no Estado do Ceará, doravante 
denominados CENTROS, com vistas a promover a solução pacífica das demandas por meio da conciliação e mediação 
de conflitos; FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: art. 57, II, c/c art. 116, da Lei nº 8.666/93, com as suas  atualizações; DATA DA 
ASSINATURA: 07 de janeiro de 2022; SIGNATÁRIOS: Desembargadora Maria Nailde Pinheiro Nogueira, Desembargador. 
Carlos Alberto Mendes Forte e Manuel Pinheiro Freitas.

EXTRATO DO NONO ADITIVO AO CONTRATO N.º 15/2019

CONTRATANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Ceará; CONTRATADA: GESTOR SERVIÇOS EMPRESARIAIS 
ESPECIALIZADOS EM MÃO DE OBRA, GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS E LIMPEZA EIRELI; OBJETO: prorrogar por 12 

(doze) meses, a partir de 19.03.2022 até 19.03.2023, o contrato cujo objeto refere-se à contratação de empresa para prestação 

de serviços de mensageiria, encarregado de equipe, auxiliar de protocolo e arquivista administrativo cujos empregados sejam 

regidos pela Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT) e pela Convenção Coletiva dos Empregados em Empresas de Asseio e 

Conservação do Estado do Ceará, para prestação de serviços continuados, de acordo com as especificações constantes deste 

Termo de Contrato, a fim de atender às necessidades do Poder Judiciário Cearense; FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: art. 57, inciso 
II, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações; DATA DA ASSINATURA: 02 de fevereiro de 2022; SIGNATÁRIOS: Desembargadora 
Maria Nailde Pinheiro Nogueira, Vládia Santos Teixeira e Osvaldo Cavalcante Rocha.

EXTRATO DO CONTRATO N.º 58/2021

CONTRATANTE; Tribunal de Justiça do Estado do Ceará; CONTRATADA: A.I.M DE LIMA NOGUEIRA- ME; OBJETO: 
Contratação de empresa especializada para prestação de serviços continuados de controle sanitário integrado de vetores e 
pragas urbanas englobando: desinsetização, desratização e descupinização, nas áreas internas e externas das unidades do 
Poder Judiciário do Estado do Ceará - (TJCE) localizadas no interior do Estado com fornecimento de material, visando atender 
às necessidades do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará – TJCE; MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Pregão Eletrônico n. 
24/2021; VALOR GLOBAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 57.999,70 (cinquenta e sete mil, novecentos e noventa e nove reais e 
setenta centavos); FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal n. 10.520/2002, e a Lei Federal n. 8.666/1993, e suas alterações; 
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura; DATA DA ASSINATURA: 31 de janeiro de 2022; SIGNATÁRIOS: 
Pedro Ítalo Sampaio Girão e Antônio Ítalo Mateus de Lima Nogueira.

CONSELHO DE MAGISTRATURA

ATOS, RESOLUÇÕES E OUTROS EXPEDIENTES

EMENTA E CONCLUSÃO DE ACÓRDÃO

8500916-80.2021.8.06.0026 Inspeção. Insp: Corregedor-Geral da Justiça do Estado do Ceará. Insp: J.. de D da V. 
Ú da C de P. Relator(a): HERÁCLITO VIEIRA DE SOUSA NETO Homologada a inspeção nos termos do acórdão lavrado. 
- por unanimidade.  - EMENTA: CONSELHO DA MAGISTRATURA. ADMINISTRATIVO. PROCEDIMENTO DE INSPEÇÃO. 
OBSERVÂNCIA DO RITO LEGAL E REGIMENTAL. HOMOLOGAÇÃO DAS RECOMENDAÇÕES FORMULADAS.1. NA 
HIPÓTESE EM EXAME, AS FORMALIDADES LEGAIS E REGIMENTAIS DO RITO DE INSPEÇÃO FORAM OBSERVADAS, 
MOTIVO PELO QUAL REFERIDO PROCEDIMENTO REALIZADO PELA CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DEVE SER 


